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Políticas de alterações climáticas em Portugal: posiciona-
mentos e redes de relações dos atores institucionais. Este 
artigo incide sobre as políticas para as alterações climáticas em 
Portugal, procurando compreender os posicionamentos insti-
tucionais e traçar os laços que se tecem entre instituições em 
matéria de influência sobre as políticas, fontes de informação 
científica, colaborações e aconselhamento. Tem por base um 
inquérito por questionário aos principais atores institucionais 
envolvidos. Este estudo conclui que há consenso entre os atores 
institucionais sobre as alterações climáticas e apoio a medidas 
de mitigação. A análise de redes revela a centralidade dos ato-
res governamentais e algum fechamento dos setores em si pró-
prios, funcionando tendencialmente em “silo”, registando-se 
assim uma fraca interação institucional no período analisado.
palavras-chave: alterações climáticas; políticas públicas; 
análise de redes; ciência.

Climate change policies in Portugal: stances and networks of 
institutional actors. This article focuses on climate change 
policies in Portugal. It seeks to understand institutional stances 
about climate change and to draw the links between organi-
sations on policy influences, sources of scientific information, 
collaborations and advice. It is based on a questionnaire survey 
of the main institutional actors. This study concludes that there 
is a consensus among institutional actors on climate change 
and support for mitigation measures. The network analysis 
shows the centrality of governmental actors and some closure 
of the sectors, which tend to function in “silos”, with weak 
institutional interactions in the period under analysis.
keywords: climate change; public policy; climate; network 
analysis; science.
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I N T RODU Ç ÃO

As alterações climáticas são um dos problemas mais urgentes que o planeta 
atualmente enfrenta. Ainda que a descoberta científica de uma tendência glo-
bal de aquecimento e da associação desta tendência ao crescimento dos níveis 
de dióxido de carbono na atmosfera, em resultado de múltiplas atividades 
humanas (da indústria à agricultura, dos transportes ao consumo de energia 
elétrica), tenha perto de um século (Weart, 2008), apenas nas últimas décadas 
do século xx é que esta questão se tornou matéria para a ação política. A cria-
ção do ipcc em 1988, a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Alte-
rações Climáticas em 1992 e a assinatura do Protocolo de Quioto em 1997 são 
momentos-chave do início das políticas de alterações climáticas a nível global.

No entanto, em termos gerais, pode afirmar-se que as políticas de mitiga-
ção das alterações climáticas têm sido pouco eficazes. Apesar de três décadas 
de acordos internacionais, vertidos para políticas nacionais, é inegável, à exce-
ção de alguns países da ue, a continuação do aumento global das emissões 
de co2, que se tem traduzido em impactos cada vez mais visíveis: subida das 
temperaturas médias em muitas regiões do planeta, acompanhado de dimi-
nuição da pluviosidade, eventos climáticos extremos cada vez mais intensos 
e frequentes, perda de biodiversidade. Perante a inevitabilidade das alterações 
climáticas, tem sido necessário desenvolver crescentemente políticas de adap-
tação aos seus inúmeros impactos.

A análise das políticas de alterações climáticas tem particular relevân-
cia para compreender o fracasso das medidas de mitigação – reduzir fontes 
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emissoras de carbono e aumentar os seus sumidouros – e avaliar os efeitos 
das medidas de adaptação – minimizar os impactos negativos das alterações 
climáticas e explorar oportunidades. Esta análise pode incidir sobre diversos 
aspetos, desde o processo da formulação de políticas até à aferição da sua efi-
cácia, desde os atores que nelas participam até às barreiras e constrangimentos 
à sua aplicação.

Este artigo centra-se sobre as políticas para as alterações climáticas em 
Portugal e serve um duplo objetivo: compreender os posicionamentos insti-
tucionais sobre alterações climáticas e identificar os laços que se tecem entre 
instituições em matéria de influência sobre as políticas, fontes de informação 
científica, colaborações e aconselhamento. Só assim poderemos entender os 
processos de decisão e os atores e fatores que contam nesses processos. Para tal 
baseia-se num inquérito aplicado aos atores institucionais nesta matéria: par-
tidos políticos, agências governamentais, empresas, universidades e centros de 
investigação e organizações não-governamentais.

O artigo inicia-se com um breve enquadramento teórico desta temática, 
seguido de uma análise sucinta das políticas para as alterações climáticas em 
Portugal. Depois da explicitação metodológica são apresentados e debatidos 
os principais resultados do inquérito. O texto é rematado com uma breve con-
clusão que dá conta dos principais resultados.

E NQUA DR A M E N TO T E ÓR IC O

As políticas das alterações climáticas têm merecido uma intensa e diversificada 
atenção por parte das ciências sociais, em variadas dimensões.

Uma das dimensões mais frequentes diz respeito precisamente à glo-
balização das políticas para as alterações climáticas, cristalizada no papel 
do ipcc. São vários os estudos que examinam a história e funcionamento 
deste organismo, a articulação entre ciência e política, o papel do aconselha-
mento científico e da gestão da incerteza na formulação de medidas globais 
( Boehmer-Christiansen, 1994; Miller, 2004; Shackley e Wynne, 1996; Hulme, 
2009; Otto et al. 2015). Grundmann (2007) traça o paradoxo entre o consenso 
atingido no ipcc e as políticas seguidas pelos diferentes governos. Keohane 
e Victor (2016) centram-se nas dificuldades da cooperação internacional no 
que respeita às políticas de mitigação. Outros académicos têm investigado o 
papel dos cenários na definição de políticas ambientais (Pulver e Vandeveer, 
2009; Hume e Dessai, 2008; Pyndick, 2017). Por outro lado, Gough e Shackley 
(2002) examinam a participação das Organizações Não-Governamentais na 
definição de políticas de alterações climáticas, através da negociação e da for-
mação de comunidades epistémicas.
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A nível europeu, Rayner e Jordan (2016) fazem uma análise das políticas 
sobre alterações climáticas na União Europeia, enquanto Dessai e  Michaelowa 
(2001) atribuem o contraste entre políticas europeias e implementação nacional 
ao impacto de grupos de interesse. Há ainda estudos sobre a articulação entre 
políticas de alterações climáticas em setores específicos, como o da energia 
(Bang 2010) e análise das políticas a nível nacional, em países como a  Alemanha 
(Hustedt 2013) ou a Holanda (Pettenger 2016). Outros estudos ainda, circuns-
crevem o campo focando-se nas políticas locais ou até em atores não estatais 
(Torres e Pinho, 2011; Chan et al., 2015). Barr et al. (2011) identificam uma 
viragem nas políticas no sentido da responsabilização individual pelas altera-
ções climáticas e para o estímulo à adoção de comportamentos pró-ambientais, 
retirando o ónus aos atores económicos ou às administrações públicas.

Outro tipo de estudos diz respeito à recolha das opiniões dos cidadãos 
quanto às suas preferências em matéria de políticas para as alterações climá-
ticas (Leiserowitz, 2006) ou quanto ao apoio a determinadas medidas muito 
específicas (Bernauer e McGrath, 2016). Konidari e Mavrakis (2007) fazem 
uma avaliação quantitativa dos instrumentos de políticas de mitigação com 
base num esquema de multicritério. Há ainda na literatura científica análi-
ses da participação dos cidadãos, empresas e outros coletivos nos processos 
de decisão política sobre alterações climáticas (Collins e Ison, 2009, Sabel e 
Victor, 2017). Um aspeto, aliás, fundamental para a problemática deste artigo, 
são os modelos de governança para as alterações climáticas. Estes implicam 
um envolvimento ativo, direto e articulado entre diversos actores, potenciando 
o capital social existente (Adger 2003, Dolan e Walker 2004), aumentando a 
responsabilidade e qualificando os processos de decisão das medidas a tomar 
(Smith, 2013). Uma das condições fundamentais na designada “governança 
adaptativa” é também a construção de confiança num processo participativo 
responsável, com políticas públicas claras e respostas coordenadas de modo a 
produzir avanços significativos na sua implementação (O’Riordan, Gomes e 
Schmidt, 2014). Em Portugal encontram-se também investigações sobre este 
tema. A título de exemplo, logo em 2001, Dessai e Michaelowa (2001) fazem 
uma análise da capacidade de Portugal cumprir as metas definidas nas políti-
cas europeias, visto que o país, em processo de coesão, precisava de aumentar 
emissões para atingir determinados padrões de desenvolvimento económico, 
tal como ficou, aliás, definido no Protocolo de Quioto como adiante veremos. 
Mais tarde, Simões et al. (2008) examinam o contributo de diferentes opções 
políticas para diminuição das emissões de co2 em Portugal. Já Schmidt e 
 Delicado (2014), num texto acerca da evolução da opinião pública sobre alte-
rações climáticas, situam-na no contexto das políticas públicas nesta matéria. 
Num artigo de síntese para a Wiley Interdisciplinary Reviews: Climate Change, 
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a par da investigação científica sobre o tema das alterações climáticas, Car-
valho et al. (2014) traçam um breve retrato das políticas em Portugal, seus 
avanços e impasses.

Tal como na literatura internacional sobre a eficácia das políticas públicas, 
também em Portugal se destaca a relevância de modelos de governança sobre 
alterações climáticas que envolvem os diversos agentes sociais, económicos e 
oficiais, tal como se verifica nas políticas para as alterações climáticas à escala 
local, sobretudo desde que o Acordo de Paris sublinhou a urgência/importân-
cia/necessidade de se avançar para planos de mitigação e adaptação.

Este artigo integra-se num projeto internacional, compon Comparing Cli-
mate Change Policy Networks, estando já publicados artigos que dão conta da 
configuração das redes de instituições que intervêm nas políticas para as altera-
ções climáticas em diferentes países, tais como os Estados Unidos ( Kukkonen 
et al. 2017), a Irlanda (Wagner e Ylä-Anttila 2020), a Finlândia (Gronow e 
Ylä-Anttila 2016, Kukkonen e Ylä-Anttila 2020), o Peru (Locatelli et al. 2020), 
ou comparações entre países (Lee e Tkach-Kawasaki 2018, Gronow et al. 2019, 
Wagner et al. 2020).

P OL Í T IC AS PA R A AS A LT E R AÇ ÕE S C L I M ÁT IC AS E M P ORT U G A L

O quadro político-institucional sobre as alterações climáticas em Portugal 
iniciou-se nos anos 1990 na sequência da ratificação da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas em 1992 e, especialmente, 
com a assinatura do Protocolo de Quioto em 1997 (ratificado em 2002). No 
entanto, enquanto a maioria dos países da ue se comprometeram imediata-
mente a reduzir as suas emissões de gee, Portugal beneficiou então de uma 
moratória para compensar o atraso económico do país, tendo inclusive sido 
autorizado a aumentar as suas emissões.1 Após a assinatura do Protocolo de 
Quioto, foi criada a Comissão para as Alterações Climáticas (cac), uma estru-
tura interministerial composta por técnicos de vários ministérios, sem repre-
sentantes da sociedade civil. Esta Comissão foi responsável pela elaboração de 
uma estratégia nacional para as alterações climáticas e pelo acompanhamento, 
a nível nacional e internacional, do processo de tomada de decisões e da imple-
mentação de políticas.

A entrada em vigor formal do Protocolo de Quioto em fevereiro de 2005, 
com a ue a assumir-se como Parte, marcou o início de um período  legislativo 

1 Nos termos do Protocolo de Quioto e da Decisão de Partilha de Esforços estabelecida a 
nível europeu, foi concedido ao Estado Português a possibilidade de aumentar as suas emissões 
de gee em 27%, em comparação com 1990 (ano de referência do Protocolo).
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intenso nas políticas públicas sobre alterações climáticas (Schmidt e Deli-
cado, 2014). O Programa Nacional para as Alterações Climáticas (pnac) foi 
aprovado em 2004 com medidas para múltiplos sectores como a produção 
de eletricidade (com meta de 39% de eletricidade gerada de fontes renováveis 
até 2015), eficiência energética em edifícios, transportes públicos e privados, 
agricultura e florestas -políticas alinhadas sobretudo com a mitigação, ou seja, 
redução das emissões de gases com efeito de estufa e aumento dos seus sumi-
douros.

A implementação do Sistema de Comércio de Emissões (ets) da União 
Europeia em 2005 foi também um passo importante para pressionar as políti-
cas climáticas portuguesas a cumprir as metas de Quioto, sob a ameaça do país 
ter de comprar créditos de emissões de países terceiros, o que viria a acontecer 
em 2007.

Um novo pnac seria impulsionado pelas chamadas “Novas Metas 2007”, 
em que foram adicionadas novas medidas para serem implementadas até 
2010. As mais relevantes passaram pelo aumento da capacidade de produção 
de energia eólica para 4500 mw (em vez dos 3759 mw da versão anterior) e 
um aumento de 40% na eficiência energética dos novos edifícios (através da 
implementação de dois novos regulamentos publicados em 2006). No entanto, 
tanto a primeira como a segunda versão do pnac não foram discutidas publi-
camente de forma significativa, nem produziram os efeitos desejados, exce-
tuando no arranque e afirmação do sector da produção de energia eólica.

Dado que alguns impactos das alterações climáticas já eram inevitáveis, 
Portugal aprovou a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáti-
cas (enaac) em 2010, seguindo uma diretiva da ue. A Estratégia enunciou 
uma série de ações a serem empreendidas nas áreas de planeamento do uso 
de solos, água, saúde, energia, biodiversidade e zonas costeiras (que seriam 
revistas em 2015) – políticas neste caso alinhadas com a adaptação, ou seja, 
minimização dos impactos negativos das alterações climáticas, criando resi-
liência e explorando oportunidades.

Com os planos acima mencionados e apesar da contínua e excessiva depen-
dência do transporte rodoviário para pessoas e mercadorias, Portugal atingiu 
as metas do Protocolo de Quioto em 2012. O aumento na produção de energia 
renovável contribuiu sem dúvida para isso, a par da desaceleração económica 
provocada pelo período da crise e suas políticas de austeridade (2011-2014), 
que implicaram o encerramento de algumas unidades industriais e uma redu-
ção no consumo individual de energia.

O ano de 2015, no rescaldo da crise económica e sob um novo governo de 
centro-esquerda, foi um marco no campo da política nacional de alterações 
climáticas, com a aprovação do Quadro Estratégico para a Política Climática 
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que incluiu um novo Programa Nacional para as Alterações Climáticas (pnac 
2020-2030), uma nova Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Cli-
máticas (enaac 2020) que retoma os mesmos sectores de atuação e a criação 
da Comissão Interministerial do Ar e das Alterações Climáticas (ciaac) que 
desta vez integra cientistas de várias áreas e também representantes associati-
vos. No pnac 2020-2030 é proposta uma redução das emissões de gee entre 
30% a 40% face às emissões de 2005.

Por seu lado, o pnaer 2020 propõe-se reforçar o contributo das energias 
renováveis – para 31% em 2020 e 40% em 2030 – e aumentar a eficiência ener-
gética.

O período de 2015-2016 foi também marcado pela elaboração de Estra-
tégias Municipais de Adaptação às Alterações Climáticas em 26 municípios 
distribuídos pelo país (um por comunidade intermunicipal), incluindo Lisboa 
e Porto e contribuindo para a tomada de inúmeras medidas à escala local num 
processo participado (Schmidt et al., 2018). Criou-se a partir de então uma 
rede de municípios para a adaptação local às alterações climáticas (adapt.local) 
à qual já aderiram mais de 30 municípios, muitos dos quais têm em curso pla-
nos de adaptação.

Em 2016, Portugal ratificou o Acordo de Paris, sob a promessa feita pelo 
primeiro-ministro na cop 22 de que o país seria “neutro em carbono” em 
2050, e em 2018 foi apresentado a consulta pública o Programa de Ação para 
a Adaptação às Alterações Climáticas (p-3ac). Este programa complementa e 
sistematiza os trabalhos realizados no contexto da enaac 2020 tendo em vista 
o seu segundo objetivo – a implementação de medidas de adaptação, elegendo 
oito linhas de ação concretas de intervenção direta no território e nas infraes-
truturas.2

Estas linhas de ação são complementadas por uma outra linha de ação de 
carácter transversal, para responder aos principais impactes e vulnerabilidades 
identificados para Portugal, e que inclui o desenvolvimento de ferramentas de 
suporte à decisão, tal como ações de capacitação e de sensibilização.

Na transição de 2018 para 2019 surgiram dois novos planos estratégicos. 
O Plano Nacional Integrado de Energia e Clima (pnec 2030), que respeitando 
um compromisso europeu, traduz-se num novo instrumento de política ener-
gética e climática para a década 2021-2030 em linha com 10 objetivos: garantir 
uma trajetória de redução das emissões nacionais de gases de efeito estufa em 
todos os sectores de atividade (redução de 45% para 55% até 2030 em relação 

2 Prevenção de incêndios rurais, melhoria da fertilidade do solo, gestão de água, resiliência 
dos ecossistemas, doenças transmitidas por vetores e pragas, riscos de cheia e de inundações, 
proteção costeira.
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a 1990), promover a mobilidade sustentável, dar prioridade à eficiência ener-
gética, conquistar a liderança mundial em energia de fontes renováveis (47% 
do consumo final de energia até 2030), promover a agricultura sustentável, 
aumentar o sequestro de carbono e assegurar mais equidade entre os consu-
midores de energia.

Por outro lado, e em articulação com o pnec 2030, elaborou-se também o 
Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (rnc 2050), que tem o objetivo 
geral de suportar tecnicamente o compromisso assumido por Portugal de atin-
gir a neutralidade carbónica da sua economia até 2050, com trajetórias especí-
ficas de transição nos sectores da energia, mobilidade e transportes, indústria, 
sector residencial e de serviços, agricultura e florestas, resíduos, incluindo as 
transições induzidas pela economia circular. Entre outras medidas, destacam-
-se a redução do consumo de energia final em 2050 entre 22% a 25% face a 
2015, a crescente eletrificação da economia, o aumento da integração de fontes 
de energia renováveis (fer) no consumo de energia até 2050, a eletrificação na 
generalidade dos meios de transporte, a expansão da agricultura biológica e da 
agricultura de precisão, de modo a reduzir os impactos da agropecuária inten-
siva, bem como a deposição em aterro de apenas 10% dos resíduos urbanos 
produzidos em 2035 e a redução da produção de resíduos orgânicos em 2050 
na ordem de 60% a 85%.

O pnec 2030 e o rnc 2050 foram aprovados em 2020 e 2019, respetiva-
mente, tendo sido alvo de vários debates públicos, até porque o problema das 
alterações climáticas impõe-se cada vez mais entre nós e à escala europeia e 
mundial, além de que constitui uma preocupação crescente para a opinião 
pública portuguesa e europeia, como abaixo se verá.

M ETOD OL O G IA

O presente artigo tem por base um inquérito por questionário desenvolvido 
no âmbito do projeto internacional compon – Comparing Climate Change 
Policy Networks, liderado por Jeffrey Broadbent, da Universidade do Minne-
sota (Ylä-Anttila et al., 2018). Este projeto tem por objetivo estudar as redes 
de formulação de políticas de alterações climáticas em diferentes países do 
mundo. O inquérito por questionário é aplicado a instituições envolvidas na 
produção de políticas climáticas em cada país e tem por finalidade identificar 
posicionamentos sobre o tema e os laços que se criam entre estas instituições 
tendo em vista a influência sobre as políticas, fontes de informação científica, 
colaborações e aconselhamento.

O questionário inclui assim questões introdutórias de âmbito mais geral, 
sobre as causas e impactos das alterações climáticas (se estão a acontecer, se 
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são um problema grave, se os impactos serão positivos ou negativos), questões 
relativas às políticas para as alterações climáticas (atividades desenvolvidas, 
avaliação de medidas, obstáculos às políticas) e, por fim, questões sobre a exis-
tência de redes entre instituições.

Este inquérito foi aplicado em Portugal entre março e junho de 2016, a um 
universo de 85 instituições, que incluem organismos da administração pública 
central, partidos políticos, centros de Investigação e Desenvolvimento, Orga-
nizações Não Governamentais e empresas identificadas através de uma análise 
de imprensa que abrangeu o período entre 2007 e 2014 (Horta et al., 2017). 
O inquérito foi disponibilizado online e o pedido de preenchimento foi feito 
por email, com insistências por telefone. Coube a cada instituição selecionar 
o(s) técnico(s) mais adequados para dar resposta ao inquérito (a equipa de 
investigação não detém a informação sobre quem preencheu o questionário 
em cada instituição).

Foram recebidas 58 respostas, o que corresponde a uma taxa de 68%. Des-
tas respostas (Quadro 1), 14 provieram da administração central, 10 de empre-
sas, 20 de centros de investigação, nove de ong e cinco de partidos políticos.

A análise estatística dos resultados das perguntas do questionário foi rea-
lizada através do programa spss (frequências simples, uma vez que o tamanho 
da amostra dificulta cruzamentos).

O processamento dos dados para análise de redes foi feito em Python 
(networkx). No questionário solicitava-se aos entrevistados que fornecessem 
dados sobre diferentes tipos de vínculos institucionais a partir de uma lista 
das instituições abordadas. Foram assim construídas duas redes sociais. Por 
um lado, uma rede de colaborações em políticas de alterações climáticas com 
base numa questão em que foi perguntado aos representantes das institui-
ções inquiridas com que outras organizações haviam desenvolvido parcerias 
ou projetos em conjunto. Por outro lado, uma rede de reputação com arestas 

QUADRO 1

Universo e respostas por tipo de instituição

 Universo Respostas

N.º % N.º %

Organizações governamentais 22 25,9 14 24,1

Indústria 21 24,7 10 17,2

Universidade e Instituições de I&D 27 31,8 20 34,5

Organizações não-governamentais 9 10,6 9 15,5

Partidos políticos 6 7,1 5 8,6

Total 85  58  
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direcionadas com base numa questão em que as instituições inquiridas indi-
caram em que outras instituições confiaram para obter informações especiali-
zadas sobre política climática. É importante ter em atenção que a construção 
de redes sociais a partir de dados de questionário é particularmente sensível 
à taxa de resposta, uma vez que a ausência de resposta por parte de institui-
ções em posições chave pode alterar significativamente a configuração da rede 
(Ylä-Anttila et al., 2018). Contudo, a taxa de resposta elevada e distribuída 
pelos vários tipos de atores e a natureza densa da rede contribuem para dar 
robustez aos resultados obtidos nesta pesquisa. O cálculo das métricas e as 
visualizações das redes sociais foram realizadas através da aplicação de análise 
de redes Gephi. A visualização foi gerada automaticamente usando o algo-
ritmo Forced Atlas 2, com o objetivo de criar uma representação visual precisa 
e fácil de interpretar dos dados. Os vértices que partilham os mesmos vizinhos 
(socialmente próximos) surgem mais próximos entre si na visualização e os 
vértices com muitas ligações (mais importantes) tendem a ser colocados no 
centro da visualização (Jacomy et al., 2014).

C AU S AS E I M PAC TO S DAS A LT E R AÇ ÕE S C L I M ÁT IC AS

Entre as instituições inquiridas, o consenso sobre a realidade das alterações 
climáticas é quase total (Figura 1): das 58 instituições respondentes, 55 consi-
deram que as alterações climáticas estão já a acontecer e 54 que as atividades 
humanas são uma causa importante das alterações climáticas. Esta ausência 
de ceticismo espelha os inquéritos de opinião pública disponíveis. De acordo 
com o European Social Survey de 2016, apenas 3% da população duvida que o 
clima esteja a mudar, 6% crê que as alterações têm sobretudo causas naturais e 
12% dos inquiridos não se mostram preocupados com o problema.

FIGURA 1

Posicionamentos sobre veracidade, origem e urgência das alterações climáticas

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Concordo Não concordo 
nem discordo

Concordo
totalmente

Discordo
totalmente

NS/NRDiscordo

Para Portugal outras
questões políticas são
mais urgentes do que

as alterações climáticas

As atividades humanas
são um importante

motor/causa das altera-
ções climáticas atuais

As alterações climáticas
estão atualmente

a acontecer



480 LUÍSA SCHMIDT, ANA DELICADO E LUÍS JUNQUEIRA

De acordo com Schmidt e Delicado (2014, p. 123)

Em Portugal, o debate sobre alterações climáticas é muito mais consensual [do que nos 
Estados Unidos]. Apesar de algumas vozes críticas de cientistas e opinion makers (sobre-
tudo em blogues), não existem grupos empresariais ou partidos políticos que abertamente 
neguem as alterações climáticas.

Porém, a definição de ceticismo climático admite diferentes tipos de nega-
ção das alterações climáticas (Van Rensburg, 2015): se o clima está ou não a 
mudar (ceticismo sobre a “tendência”), se é a ação humana, nomeadamente 
as emissões de co2, que causam a mudança (ceticismo sobre a “atribuição”), 
se os efeitos serão tão negativos como os cientistas preveem (ceticismo sobre 
“impactos”) e se vale a pena agir sobre as alterações climáticas ou é demasiado 
caro ou pouco eficaz ou pouco relevante (ceticismo sobre “respostas”). E, de 
facto, quando inquiridos sobre se para Portugal outras questões políticas são 
mais urgentes do que as alterações climáticas, mais de metade (31) dos repre-
sentantes institucionais respondentes tende a concordar. Quando instados a 
indicar quais esses problemas, os temas mais referidos são a austeridade, o 
desemprego, a crise económica e financeira, as desigualdades sociais e econó-
micas (o que não é de estranhar dado o contexto económico e social da altura 
com o país a acabar de sair do processo de austeridade), e, em menor grau, a 
saúde e a educação. Este é um dado que, de certo modo, também reflete a opi-
nião pública no país. De acordo com o Eurobarómetro realizado em 2019 (ec 
2019) mais de metade dos portugueses (58%) selecionaram as alterações cli-
máticas como um dos quatro problemas considerados mais importantes (19% 
indicam mesmo as alterações climáticas como o problema mais importante). 
Este valor representa uma subida de 12 pontos percentuais face ao inquérito de 
2017. No entanto, de acordo com Guerra et al. 2019, estes resultados indiciam 
que os portugueses se preocupam maioritariamente com as consequências da 
poluição (alterações climáticas incluídas) na saúde pública e na qualidade de 
vida. Os resultados em Portugal registam valores acima da média europeia nas 
questões associadas à saúde pública (uso de pesticidas causadores de poluição 
agrícola) e aos impactos das alterações climáticas (agudização de secas e cheias 
progressiva escassez de água potável e a sua poluição). Nos inquéritos nacio-
nais sobre sustentabilidade realizados em 2016 e 2018 (Schmidt et al., 2018), 
o combate às alterações climáticas é subalternizado face às questões sociais 
(melhorar os serviços públicos, aumentar a segurança pública) e económicas 
(equilíbrio das contas públicas) nas prioridades de políticas públicas.

Quanto aos impactos das alterações climáticas, a opinião dos represen-
tantes das instituições inquiridas através do inquérito compon é também 
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quase unânime (Figura 2): 46 consideram que serão negativas ou muito 
negativas a nível mundial e em Portugal. Os restantes representantes afir-
maram não saber. É interessante notar que em inquéritos de opinião pública 
anteriores havia alguma perceção da “invulnerabilidade” de Portugal face aos 
problemas ambientais mundiais (Schmidt et al., 2000, 2004; Delicado e Gon-
çalves, 2007), no que Lima e Castro (2005, p. 23) designam como “hiperopia 
ambiental”.

No que respeita à ciência das alterações climáticas (Figura 3), a maioria 
das instituições inquiridas (49) discorda que ainda seja demasiado incerta 
para poder servir de base a medidas políticas. Também uma maioria de res-
pondentes concorda que o relatório do ipcc Intergovernmental Panel on Cli-
mate Change apresenta corretamente o estado atual da investigação sobre as 
alterações climáticas (42) e que os cientistas portugueses da área das alte-
rações climáticas merecem uma forte credibilidade pública (42). Tal estará 
associado, entre outros fatores, a uma cobertura mediática das alterações 
climáticas que é reverencial para com a ciência e que dá pouco espaço aos 
céticos (Ramos e Carvalho, 2008). Estudos anteriores mostram também que 
os decisores políticos valorizam a ciência e dão prioridade ao conhecimento 
científico no processo de tomada de decisão política e legislativa (Gonçalves 

FIGURA 2

Avaliação do impacto das alterações climáticas em Portugal e no mundo

FIGURA 3

Avaliação da credibilidade da ciência sobre as alterações climáticas
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et al., 1996). Atitudes semelhantes encontram-se na população em geral. De 
acordo com o Wellcome Global Monitor 2018 (Wellcome Trust, 2019), 34% 
dos inquiridos em Portugal revelam níveis elevados de confiança nos cien-
tistas, face a 18% de média mundial, 23% na Europa do Sul e 24% na Europa 
Ocidental.

PR IOR I DA DE S P OL Í T IC AS PA R A AS A LT E R AÇ ÕE S C L I M ÁT IC AS

Todas as instituições inquiridas desenvolvem alguma forma de atividade no 
domínio das políticas para as alterações climáticas (Figura 4). As mais fre-
quentes são a participação em fóruns de discussão (40 instituições), a análise 
técnica através de disseminação de análise de dados, a análise de políticas ou 
documentos de pesquisa (38) e a decisão política através de testemunhos for-
mais em audiências; participação em órgãos/comités consultivos do Governo; 
elaboração de propostas para instrumentos jurídicos/legislação (33). Menos 
frequentes são a mobilização (manifestações, concentrações ou ações diretas 
não-violentas para chamar a atenção do público para estes assuntos), refe-
rida apenas por 7 instituições (partidos políticos e onga), e o ativismo (9). 
O lobbying (contactos informais com partidos políticos e/ou funcionários 
governamentais para defender a posição da instituição/organização) é admi-
tido por 17 instituições e a emissão de comunicados e/ou conferências de 
imprensa ou publicidade para divulgar as posições da sua instituição/organi-
zação por 23 instituições.

A figura 5 elenca as preferências dos inquiridos quanto a medidas políticas 
de mitigação para as alterações climáticas. No topo das preferências situam-se 
duas medidas centrais: a reflorestação e a redução do consumo de combustí-
veis nos transportes. A primeira é dirigida à captura de co2 já emitido e não 
pressupõe grandes alterações do sistema económico, indo antes de encontro a 
uma tendência de substituição da agricultura pela silvicultura (em resultado 
da desertificação e abandono dos campos e indo ao encontro do crescimento 
da indústria de pasta de papel) em Portugal. A segunda associa-se ao peso 
considerável que os transportes assumem na emissão de gases com efeitos de 
estufa: de acordo com a Agência Portuguesa do Ambiente este setor é respon-
sável por 23% das emissões em 2014, bem como por 37% do consumo de ener-
gia, maioritariamente sustentado em combustíveis fósseis (apa, 2018).

Atribuir maior responsabilidade aos transportes é importante, mas, ao 
mesmo tempo, manifesta também uma forma de desresponsabilização face à 
transição energética que as indústrias têm que fazer, sobretudo as de produção 
e transformação de eletricidade, que é o primeiro grande emissor de gee em 
Portugal.
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FIGURA 4

Frequência de atividades no domínio das políticas de alterações climáticas
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Os inquiridos são também bastante favoráveis à ação voluntária das 
empresas e a ações individuais para reduzir a pegada ecológica, o que pode 
representar uma transferência de responsabilidades para atores privados e a 
rejeição de uma ação mais interventiva por parte do Estado. No entanto, a 
maioria dos inquiridos concorda com compromissos de redução das emissões 
estabelecidos pelos próprios Estados e objetivos específicos sectoriais.

Entre as medidas menos populares está a expansão da energia nuclear 
(típica de um país sem centrais nucleares e com um historial de ativismo anti-
nuclear – vide Delicado et al., 2014, Barca e Delicado, 2016) e os subsídios às 
energias renováveis, motivo de acentuada controvérsia política (Delicado et al., 
2015), mas que recolhe em geral adesão pública (Guerra et al., 2019), bem como 
o uso de biocombustíveis (que tem outros impactos ambientais associados).

Tendo sido pedido aos inquiridos que expressassem a sua opinião sobre o 
que dificulta uma redução eficaz das alterações climáticas em Portugal (Figura 
6), os fatores que reuniram maior concordância foram a falta de preocupação 
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FIGURA 5

Avaliação das medidas que constituem uma contribuição apreciável para enfrentar os 
desafios das alterações climáticas

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Expansão da energia
nuclear

Estratégias de reflorestação
e de prevenção de

desflorestação

Redução do consumo
de combustíveis
nos transportes

Ação voluntária por parte
das empresas para redução

das emissões de GEE

Ações individuais
para minimizar as

pegadas ecológicas

Compromissos por inicia-
tiva de cada Estado para

redução de emissões GEE

Objetivos específicos
setoriais para redução

da GEE

Utilização de tecnologias
de sequestro

de carbono

Limites legais específicos
sectoriais para

emissões de GEE

Compensação de emissões
de CO2 (por exemplo,

para viajar de avião)

Limitação de velocidade
para o transporte

rodoviário

Comércio de emissões
na União Europeia

Utilização crescente
de biocombustíveis

Subsídios/apoios
às energias renováveis

Imposto sobre
emissões de CO2

Concordo Não concordo 
nem discordo

Concordo
totalmente

Discordo
totalmente

NS/NRDiscordo



 POLÍTICAS DE ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS EM PORTUGAL 485

por parte da opinião pública (45 instituições), a falta de vontade dos consumi-
dores em mudarem os seus hábitos de consumo (44), os interesses industriais e 
comerciais (41) e a fraca aplicação da lei (39). Poucas instituições concordaram 
com a resistência dos trabalhadores, a oposição dos agricultores ou a represen-
tação tendenciosa dos media. Também aqui se assiste a uma responsabilização 
dos cidadãos pelo problema das alterações climáticas, um discurso individua-
lizador e liberal que tem vindo a ser criticado por eximir de responsabilida-
des as empresas poluentes e os Estados que as não regulam nem fiscalizam 
suficientemente (Shue, 2017; Grasso e Vladmirova, 2020). Segundo Newell et 
al. (2015) tal produz uma “armadilha de governança”, em que os cidadãos res-
ponsabilizam empresas e Estado pelo combate contra as alterações climáticas 
(vide o Eurobarómetro 459 de 2017, onde 50% dos portugueses atribuíram a 
principal responsabilidade ao Estado e 48% às empresas) e vice-versa e Estado 
e as empresas responsabilizam os comportamentos individuais, nenhuma das 
partes atuando de forma a resolver o problema.

Por fim, foi pedido às instituições inquiridas que expressassem a sua con-
cordância face a um conjunto de afirmações sobre o combate às alterações cli-
máticas em Portugal (Figura 7). É visível a predominância de um “otimismo” 

FIGURA 6

Fatores que dificultam a redução eficaz das alterações climáticas em Portugal
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climático fundamentalmente associado às mudanças tecnológicas: a maioria 
das instituições exprimiram concordância com a noção que a longo prazo a 
economia lucrará com a transição para as energias renováveis (53 institui-
ções), que estas poderão assegurar exclusivamente o abastecimento de ener-
gia (43) e que a redução dos gases com efeito de estufa terá consequências 
positivas sobre a criação de empregos e o crescimento económico (42), o que 
demonstra a falta de impacto das teses de decrescimento (Latouche, 2006) no 

FIGURA 7

Posicionamentos sobre as políticas de combate às alterações climáticas
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pensamento político e social. Consentaneamente, a maioria das instituições 
inquiridas discorda que as metas governamentais para a redução de gases com 
efeitos de estufa (42 instituições) ou de aumento das energias renováveis (34) 
sejam demasiado ambiciosas, que o governo português se tenha aplicado em 
demasia na redução de emissões de gee (37) e que a transição para as energias 
renováveis seja demasiado cara (35). Porém, e paradoxalmente, só cerca de 
metade considera que as emissões têm impactos negativos na economia por-
tuguesa e um pouco menos discorda que assegurar o fornecimento de energia 
ao país é mais importante de que a redução de emissões.

R E DE S DE P OL Í T IC AS DAS A LT E R AÇ ÕE S C L I M ÁT IC AS

Para além das atitudes e atividades das organizações, estas também foram 
inquiridas sobre a forma como se relacionam entre si. As organizações que 
atuam nas políticas para as alterações climáticas estabelecem entre si relações 
que se organizam em redes que refletem o seu reconhecimento e influência 
entre os atores relevantes nesta área. Neste trabalho, foram analisadas as redes 
de colaboração entre as instituições, baseadas na indicação da organização 
de atividades conjuntas nas respostas do inquérito. A figura 8 é uma repre-
sentação visual desta rede de colaborações em que cada uma das instituições 
 inquiridas está representada com dimensão proporcional à quantidade de 
relações que mantém e em posição que representa a sua proximidade com as 
restantes instituições (instituições espacialmente mais próximas são também 
relacionalmente mais próximas).

A característica mais notória da rede é a ausência de alianças políticas defi-
nidas. O algoritmo de Lovain (Blondel et al., 2008) foi usado para realizar uma 
busca por comunidades coesas, mas o resultado é inconsistente (um baixo 
valor de modularidade de 0,303) e tende a coincidir com a divisão pelos tipos 
de instituição. Num contexto de consenso em relação às alterações climáticas, 
as posições das instituições em termos de política climática mostram-se menos 
relevantes na organização das redes de colaboração. A organização global da 
rede reflete sobretudo a proximidade institucional e uma tendência de algum 
fechamento por parte dos diversos setores, em que instituições tendem sobre-
tudo a colaborar com instituições de mesmo tipo. Esta tendência é bastante 
vincada entre as instituições de i&d, por exemplo, que estão presentes entre as 
entidades com maior número total de colaborações (Figura 9), mas que se deve 
sobretudo a uma intensa colaboração com outras instituições semelhantes, em 
particular algumas das principais universidades e institutos de investigação na 
área, como as Faculdades de Ciência de Lisboa e Porto, o Instituto Português 
do Mar e da Atmosfera, que ocupam uma posição central entre as instituições 
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FIGURA 9

Rede de colaboração: grau e centralidade por tipo de instituição

FIGURA 8

Rede de colaboração (n=83, dimensão dos vértices proporcional ao grau)
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de i&d. Há, contudo, algumas instituições que escapam a esta lógica, em par-
ticular, o Laboratório Nacional de Engenharia Civil (que tem uma missão e 
historial de maior articulação com a sociedade) e as organizações profissionais 
de algumas áreas científicas, como a Ordem dos  Economistas ou a Associação 
Portuguesa de Geógrafos, que mantêm ligações mais próximas com entida-
des governamentais. Algumas das principais empresas portuguesas estão pre-
sentes (Sonae, Galp por exemplo) mas, mais uma vez, em posição periférica 
e mantendo sobretudo ligações entre si, com a exceção da edp que mantém 
mais relações com as instituições de i&d, devido ao investimento da empresa 
em investigação sobre energia. Esta tendência é particularmente vincada no 
caso dos partidos políticos que colaboram com muito pouca frequência com 
outro tipo de instituições, refletindo de um sistema político tendencialmente 
fechado à participação da sociedade civil. As onga surgem com um perfil mais 
diversificado em termos de relações com outro tipo de instituições dissemi-
nadas pela rede, algumas colaborando mais com as agências governamentais 
(por exemplo a quercus) e outras com as instituições de i&d (por exemplo a 
lpn).

A figura 9 apresenta as medidas de grau e centralidade das instituições 
inquiridas na rede de políticas para as alterações climáticas. O grau mede a 
quantidade de outras instituições com que uma instituição colabora e repre-
senta, grosso modo, a importância de uma instituição na sua vizinhança. Por 
seu turno, a centralidade tem em conta não apenas quantas colaborações 
tem uma instituição, mas também quais são essas colaborações (colaborar 
com uma instituição influente na rede contribui mais para a classificação 
de centralidade do que colaborar com uma periférica), e por isso aproxima 
melhor a relevância da instituição na totalidade da rede (Wasserman e Faust, 
1994).

O outro dado importante a salientar na rede de colaboração é a importância 
de algumas instituições governamentais, em particular da Agência Portuguesa 
do Ambiente, da Secretaria de Estado de Ambiente e do Instituto de Mobili-
dade e Transportes (Figura 9). Tal como os restantes grupos, as instituições 
governamentais têm uma forte tendência a colaborar entre si, mas a figura 8 
permite destacar a apa enquanto instituição central na política de alterações 
climáticas em Portugal. A apa, não só ocupa uma posição de relevo entre as 
instituições governamentais, como também é muito mais central para o con-
junto geral da rede de colaborações do que organizações congéneres com res-
ponsabilidades nas políticas de alterações climáticas, tais como as Secretarias 
de Estado do Ambiente e da Indústria, o icnf, o imt ou a dgeg. Acresce que 
também mantém colaborações não só com outras agências governamentais, 
mas também com ong, empresas privadas e instituições de i&d (Figura 8).
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FIGURA 11

Rede de reputação científica: grau e centralidade por tipo de instituição

FIGURA 10

Rede de reputação científica (n=85, dimensão dos vértices proporcional ao grau)
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Este trabalho procurou também mapear a reputação técnica e cientí-
fica das instituições ligadas às políticas de alterações climáticas em Portugal, 
expressas nas figuras 10 e 11, que representam que as menções das instituições 
como fonte de informação técnica e científica credível. O papel central das ins-
tituições governamentais é ainda mais evidente neste caso. A apa é de longe a 
mais importante (Figura 11), seguida de instituições governamentais com res-
ponsabilidades na área ambiental, como a Direcção-Geral de Energia e Geo-
logia (dgeg) e o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (icnf). 
Essas instituições são mencionadas como fornecendo informações científicas 
e técnicas sobre tópicos de alterações climáticas tanto por outras instituições 
governamentais como por instituições de i&d e ong.

Também neste caso, se mostra difícil encontrar comunidades organizadas 
na rede (a modularidade é igualmente baixa: 0,249), registando-se a ausên-
cia de grupos com posições distintas face às alterações climáticas, que funcio-
nem em circuitos fechados de partilha de informação na rede (echo chamber 
– Jasny, Waggle e Fisher, 2015). Pelo contrário, os pedidos de informação cien-
tífica parecem ser, tal como visto acima nas colaborações, mais orientados para 
afinidades institucionais do que para afinidades políticas. Já a participação dos 
partidos políticos é significativamente diferente no caso desta rede. Embora 
em termos de colaboração pareçam cingir-se a relações entre si, em termos 
de solicitação de conhecimento especializado, os partidos políticos estão bem 
integrados na rede com partidos mais à esquerda (be, pcp e pev) solicitando 
informações principalmente às instituições governamentais (Estado) e às não-
-governamentais (ong), e os dois partidos mais ao centro (ps e psd) recor-
rendo sobretudo às instituições de i&d.

A organização da rede portuguesa de políticas de alterações climáticas 
difere claramente de outros contextos, como são os casos dos Estados Uni-
dos (Jasny, Waggle e Fisher, 2015), Suíça (Ingold, 2011), Alemanha (Schnei-
der e Eberlein, 2013) e Finlândia (Gronow e Ylä-Anttila, 2016), países com 
sociedades civis robustas e configurações políticas que assentam numa partici-
pação institucional mais alargada nos processos de decisão política. A demo-
cracia portuguesa, por seu turno, tende para práticas mais centralizadas no 
que respeita ao processo de decisão (Jepperson, 2002), em que a capacidade 
de promover e alterar políticas públicas depende sobretudo do controlo de 
uma maioria legislativa e, nesse sentido, mostra-se mais semelhante a países 
como a Coreia do Sul (Yun, Ku e Han, 2014) ou a Irlanda (Wagner e Ylä-Ant-
tila, 2020), onde as redes de políticas são também marcadas pela influência de 
poderosas organizações governamentais.

As redes refletem também as estruturas políticas do país na maneira como 
as onga interagem com os outros atores, revelando-se sobretudo uma fonte 
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de informação científica e técnica para os partidos políticos, mas não uma 
fonte de aliados ou parceiros. Isto contribui também para explicar a ausência 
de organização das redes em torno de posições ideológicas e a dispersão das 
onga na rede. A estratégia das onga parece centrar-se numa intervenção téc-
nica ao nível das organizações que implementam as políticas (apa, Secretaria 
de Estado do Ambiente, dgeg), mais do que numa relação próxima com os 
partidos, em particular aquelas forças políticas que se encontrariam ideolo-
gicamente mais próximas (o pev, o be ou mesmo o pcp e o ps), o que limita a 
sua capacidade de organização enquanto bloco de influência política (Gough 
e Shackley, 2002). Este tipo de integração nas redes de políticas de alterações 
climáticas limita assim a intervenção das onga. Embora estas mostrem ter 
um papel importante de mediação entre diferentes esferas organizacionais da 
rede e mantenham fortes laços com as agências governamentais da área do 
ambiente, a ausência de uma colaboração mais próximas com os partidos polí-
ticos limita a sua capacidade de participação na elaboração de políticas públi-
cas para as alterações climáticas.

C ONC LU S ÃO

As políticas para as alterações climáticas em Portugal caracterizam-se por uma 
sequência regular de planos de ação ambiciosos, em larga parte motivados e 
enquadrados por políticas internacionais, derivadas quer de acordos globais, 
quer sobretudo, e progressivamente, de diretivas europeias. Estes planos têm 
sido acompanhados pela criação de estruturas intersectoriais e interministe-
riais para a sua execução, o que atesta a relevância atribuída ao tema por parte 
dos sucessivos governos desde a viragem do século. Ao longo dos últimos 
20 anos é nítida a transição de políticas quase exclusivamente de mitigação 
para a crescente importância das políticas de adaptação, bem como a progres-
siva incorporação de atores não estatais nos órgãos de decisão das políticas de 
alterações climáticas e ainda a submissão a consulta pública dos documentos 
estratégicos.

Este clima político tem sido favorecido por um consenso entre os diversos 
agentes sociais e económicos sobre o problema efetivo das alterações climáti-
cas e dos seus impactos negativos. As opiniões dos representantes das institui-
ções e as respetivas redes de relações refletem uma realidade em que apesar do 
“ceticismo climático”, em sentido estrito, não estar presente, se nota alguma 
falta de priorização das políticas para as alterações climáticas. Ao contrário 
do que se verifica em contextos com maior polarização, no caso português as 
redes de atores institucionais, compostas pelos diversos tipos de instituições, 
não apresentam coligações definidas em torno de posições sobre as alterações 
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climáticas e a sua interação e dimensão organizativa resultam sobretudo da 
proximidade institucional. Regista-se, contudo, alguma relativização do pro-
blema das alterações climáticas no contexto de outros desafios considerados 
mais prementes, o que não é de estranhar num país que ainda recentemente 
foi duramente afetado pela crise económica e pelas medidas de austeridade.

As instituições tendem a favorecer consensualmente as atividades de 
participação em fóruns de discussão, análise técnica e integração em órgãos 
consultivos, mais do que as atividades de lobbying, ativismo ou comunicações 
públicas. Isto reflete-se na centralidade dos atores governamentais nas redes, 
em particular da Agência Portuguesa do Ambiente, organismo executivo da 
política ambiental, mas também na integração das ong de ambiente e de algu-
mas instituições de i&d que mantêm relações com instituições da esfera gover-
namental. Esta centralidade do Estado, que gera relações bilaterais, vai de par 
com um certo funcionamento das instituições “em silo”, que interagem sobre-
tudo por proximidade sectorial sem se criar uma rede de atores diversificada 
e multissectorial. Tal aponta para a necessidade de reforçar os referidos fóruns 
de discussão e partilha.

No que respeita a medidas de política, os atores institucionais são sobre-
tudo favoráveis à reflorestação e à redução do consumo de combustíveis nos 
transportes (que permanece um dos principais responsáveis pelas emissões), 
uma vez que a transição para fontes de energia renováveis tem registado 
notável avanço em Portugal. Os dados revelam também que os atores insti-
tucionais – sobretudo do Estado e das empresas – apoiam maioritariamente 
ações voluntárias de cidadãos e empresas e culpam a falta de apoio da opinião 
pública como fator determinante no (in) sucesso das políticas, o que indicia 
uma tendência para sublinhar a responsabilização individual pelo problema 
das alterações climáticas, em detrimento das instituições e, de um modo geral, 
do sistema político-económico. Acresce que é notório o que se pode designar 
como um certo “otimismo climático”, com a crença de que a redução das emis-
sões será benéfica para a economia, ainda que a segurança do abastecimento 
energético seja ainda posta acima da redução de emissões de gee.

Com o arranque do novo Pacto Ecológico Europeu e da elaboração das 
Leis do Clima, haverá uma necessidade crescente de políticas integradas no 
combate às alterações climáticas mobilizando e envolvendo – em rede e em 
redes – os diversos atores e sectores no prosseguimento dos objetivos de des-
carbonização a que o país e a Europa se propõem para 2050. Tal irá implicar 
políticas mais transversais, um reforço de responsabilização por parte das ins-
tituições e uma maior e melhor articulação entre os diversos atores.
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